PARECER Nº 517, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1545, DE 2015
O Ilustre deputado Gil Lancaster apresentou o projeto de lei nº 1545 de 2015, que institui a “Semana Estadual de Combate ao Alcoolismo”.
Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 8/12 a 14/12 de 2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Prosseguindo, após parecer favorável com a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR (fls. 06); a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Saúde, a fim de ser avaliada quanto à possibilidade de continuidade nos termos do que dispõe o artigo 31, parágrafo 3º do Regimento Interno.
§ 3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.
A exposição de motivos retrata com claridade os fundamentos e objetivos da norma; trazendo esclarecimentos suficientes para embasar a proposta legislativa, sem qualquer vício de iniciativa (artigo 145, do Regimento Interno).
No mais, acompanhamos as observações impostas às fls. 06 pelo nobre Relator, José Zico Prado; especialmente no que concerne a proposta de revogação da Lei Nº. 10.509 de 1º de Março de 2000, que versa sobre o mesmo tema e conteúdo.
O rito legislativo está em consonância com as disposições e a iniciativa é de competência desta Casa. Ressalta-se que a implementação desta semana é de grande importância, em razão dos efeitos nocivos que o álcool provoca no organismo humano; bem como a deterioração de lares e famílias.
De tal forma, conforme nos cabe avaliar, não se observa qualquer óbice à tramitação da missiva legislativa. Assim, somos favoráveis ao nobre projeto com a emenda assentada na CCJR.
a) Edna Macedo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 4/6/2019.
a) Analice Fernandes – Presidente
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